
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.134 - RS (2013/0126325-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : DOMINGOS TOMAZI E OUTROS
ADVOGADO : NEUCERI NARDI 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TARIFA DE ENERGIA ELÉTRICA. MAJORAÇÃO INDEVIDA. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. INDICAÇÃO GENÉRICA. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284 DO STF. 
ILEGITIMIDADE DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA-ANEEL. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DA ANEEL DESPROVIDO.

1.   Quanto à alegada violação do art. 535, II, do CPC, a Recorrente 
não expôs em seu Apelo Nobre qual seria a deficiência do acórdão a ser suprida, 
limitando-se a alegações genéricas de omissão, pelo que, nesse ponto, é inadmissível 
sua insurgência, sendo aplicável ao caso, por analogia, o enunciado 284 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.

2.   Consoante jurisprudência pacífica desta Corte, não há falar na 
legitimidade passiva da ANEEL e, tampouco, na sua responsabilidade subsidiária para 
integrar a lide na qualidade de denunciada ou assistente simples, não sendo o caso, 
portanto, de declaração de competência da Justiça Federal para julgamento e 
processamento do feito.

3.   Agravo Regimental da ANEEL desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região). 

Brasília/DF, 26 de maio de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.134 - RS (2013/0126325-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : DOMINGOS TOMAZI E OUTROS
ADVOGADO : NEUCERI NARDI 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo regimental interposto pela AGÊNCIA 

NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA-ANEEL contra decisão que negou seguimento ao 

seu Recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

TARIFA DE ENERGIA ELÉTRICA. MAJORAÇÃO INDEVIDA. ALEGAÇÃO 

DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, II DO CPC. INDICAÇÃO GENÉRICA. 

DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. 

ILEGITIMIDADE DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - 

ANEEL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. PRECEDENTES. 

RECURSO ESPECIAL AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO. 

2.   Nas razões do Regimental, alega a parte Agravante (a) violação 

do art. 535 do CPC por ausência de manifestação acerca de pontos que julga 

relevantes ao deslinde da controvérsia; e (b) sua legitimidade passiva para figurar como 

assistente simples in casu.

3.   Requer, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou que 

seja apresentado para julgamento na Turma competente.

4.   É o breve relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.134 - RS (2013/0126325-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : DOMINGOS TOMAZI E OUTROS
ADVOGADO : NEUCERI NARDI 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TARIFA DE ENERGIA 

ELÉTRICA. MAJORAÇÃO INDEVIDA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 

535, II, DO CPC. INDICAÇÃO GENÉRICA. DEFICIÊNCIA NA 

FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284 DO STF. ILEGITIMIDADE 

DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA-ANEEL. COMPETÊNCIA 

DA JUSTIÇA ESTADUAL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DA 

ANEEL DESPROVIDO.

1.   Quanto à alegada violação do art. 535, II, do CPC, a 

Recorrente não expôs em seu Apelo Nobre qual seria a deficiência do 

acórdão a ser suprida, limitando-se a alegações genéricas de omissão, pelo 

que, nesse ponto, é inadmissível sua insurgência, sendo aplicável ao caso, 

por analogia, o enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2.   Consoante jurisprudência pacífica desta Corte, não há falar 

na legitimidade passiva da ANEEL e, tampouco, na sua responsabilidade 

subsidiária para integrar a lide na qualidade de denunciada ou assistente 

simples, não sendo o caso, portanto, de declaração de competência da 

Justiça Federal para julgamento e processamento do feito.

3.   Agravo Regimental da ANEEL desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos. 

2.   Conforme exposto na decisão Agravada, quanto à alegada 

violação ao art. 535, II do CPC, a Recorrente não expôs em seu Apelo Nobre qual seria 

a deficiência do acórdão a ser suprida, limitando-se a alegações genéricas de omissão, 

pelo que, nesse ponto, é inadmissível sua insurgência, sendo aplicável ao caso, por 
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analogia, o enunciado 284 da súmula de jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

segundo o qual é inadmissível o Recurso Extraordinário quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia. 

3.   No mais, não há falar na legitimidade passiva da ANEEL e, 

tampouco, na sua responsabilidade subsidiária para integrar a lide na qualidade de 

denunciada ou assistente simples, não sendo o caso, portanto, de declaração de 

competência da Justiça Federal para julgamento e processamento do feito. Sobre 

idêntica questão, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. TARIFA DE ENERGIA 

ELÉTRICA. MAJORAÇÃO INDEVIDA. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL. ILEGITIMIDADE. 

AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 

1.   A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a 

ANEEL não possui legitimidade nas ações em que se discute a restituição 

de indébito decorrente da majoração ilegal das tarifas de energia elétrica. 

Incidência da Súmula 83/STJ. 

2.   Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 

1.381.333/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 31.3.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TARIFA DE 

ENERGIA ELÉTRICA. MAJORAÇÃO INDEVIDA. REPETIÇÃO DO 

INDÉBITO. AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL. 

ILEGITIMIDADE. AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO. 

IMPOSSIBILIDADE DO DEFERIMENTO DA ASSISTÊNCIA. COMPETÊNCIA 

DA JUSTIÇA ESTADUAL PARA JULGAMENTO DA CAUSA. 

ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. INCIDÊNCIA. 

1.   A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a 

ANEEL não possui legitimidade nas ações em que se discute a restituição 

de indébito decorrente da majoração ilegal das tarifas de energia elétrica, 

não havendo, dessa forma, a possibilidade de ser deferida a assistência. 

Logo, por consequência, é competente para julgamento da causa a Justiça 
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Estadual. Precedentes. 

2.   O Tribunal de origem decidiu em acordo com a 

jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica, à espécie, o enunciado 

da Súmula 83/STJ 

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp 434.720/RS, Rel Min. OG FERNANDES, DJe 25.2.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 

majoração tarifária. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. Falta de 

prequestionamento. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. RELAÇÃO 

CONTRATUAL ENTRE CONSUMIDOR e concessionária. intervenção da 

ANEEL E DA UNIÃO. não cabimento. pretensão de reexame de prova. 

SÚMULA 7/STJ. ILEGITIMIDADE DA ANEEL PARA FIGURAR NO POLO 

PASSIVO DA LIDE. 

(...). 

4.   A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 

ANEEL não é parte legítima para figurar no polo passivo de demanda que 

questiona os valores cobrados a título de energia elétrica, e, por 

consequencia, a competência para julgamento da causa é da Justiça 

Estadual. 

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 418.218/RS, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 16.12.2013).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ENERGIA 

ELÉTRICA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. DISCUSSÃO SOBRE O VALOR DA 

TARIFA. ILEGITIMIDADE DA ANEEL PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO 

DA LIDE. 

1.   Não se vislumbra a alegada violação ao disposto no art. 535 

do CPC, porquanto o Tribunal de origem dirimiu, de forma clara e 

fundamentada, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 

integralmente a controvérsia acerca da existência de interesse jurídico da 

ANEEL na ação. Não se pode confundir julgamento desfavorável ao 

interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional. 
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2.   Segundo jurisprudência consolidada desta Corte, a ANEEL 

não é parte legítima para figurar no polo passivo de demanda que questiona 

os valores cobrados a título de energia elétrica, e, por consequência, a 

competência para julgamento da causa é da Justiça Estadual. 

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp 1.384.036/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 22.10.2013).

4.   Não tendo a parte Agravante trazido argumento novo capaz de 

infirmar os fundamentos da decisão recorrida, e estando pacificada a jurisprudência 

desta Corte Superior no sentido da decisão agravada, esta deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos. 

5.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. 

6.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0126325-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.383.134 / RS

Números Origem:  106859720124040000  201301263253  2197520070  3711420124047107

EM MESA JULGADO: 26/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : DOMINGOS TOMAZI E OUTROS
ADVOGADO : NEUCERI NARDI

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : DOMINGOS TOMAZI E OUTROS
ADVOGADO : NEUCERI NARDI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região).
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